(1î8Ö0Ä1W0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0001960-87.2005.4.01.3900

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.39.00.001960-7/PA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0001960-87.2005.4.01.3900

APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.39.00.001960-7/PA 


R E L A T Ó R I O
Trata-se de embargos de declaração opostos por Antônio Lúcio Martin de Melo, Eliana Matilde Trindade, Hudson Soares Guimarães, Ivaneide Corrêa Paraense, José Otávio de Andrade, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Renzo Bastiani e Roberto Carlos da Silva Olivera em face do acórdão proferido, em 11/05/2021, pela Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região (fls. 17.166/17.263) que:

(i) negou provimento à apelação do Ministério Público Federal; 

(ii) deu provimento à apelação de Iolanda Matos Cardoso para declarar a prescrição da pretensão punitiva estatal;
(iii) deu provimento às apelações de José Raimundo Correa de Oliveira, Antônio Fabiano de Abreu Coelho e Antônio Lourinho Silva para absolvê-los das imputações postas na denúncia;

(iv) deu parcial provimento às apelações de Rosângela Aliverti Novo, Ivaneide Corrêa Paraense, Jussara de Fátima dos Santos, Maria Marcião Ferreira, Maria Cristina Ramos Machado, José Otávio de Andrade, Roberto Carlos da Silva Oliveira, Antônio Lúcio Martin de Mello, Eliana Matilde Trindade, Eurica Barbosa Trindade, Renzo Bastiani, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Hudson Soares Guimarães e Ângela Suely Ferreira de Lima para reduzir-lhes as penas fixadas na sentença. 

O julgado findou ementado nos seguintes termos (fls. 17.166/17.263):

PROCESSO PENAL. PENAL.  CORRUPÇÃO PASSIVA. ART. 317, §1º DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO ATIVA. ART. 333, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO PENAL. FRAUDES NO INSS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL RECONHECIDA PARA UM RÉU. PRELIMINARES DE INÉPCIA, CERCEAMENTO DE DEFESA E ILICITUDE DAS INTERCEPTAÇÕES REJEITADAS. ABSOLVIÇÃO DE TRÊS RÉUS. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS QUANTO AOS DEMAIS. DOSIMETRIA REAJUSTADA. 

1. Apelações criminais interpostas pelo Ministério Público Federal e pela defesa dos réus Rosângela Aliverti Novo, Ivaneide Corrêa Paraense, Jussara de Fátima dos Santos, Maria Marcião Ferreira, Maria Cristina Ramos Machado, Iolanda Matos Cardoso, José Otávio de Andrade, Roberto Carlos da Silva Oliveira, José Raimundo Correa de Oliveira, Antônio Lúcio Martin de Mello, Eliana Matilde Trindade, Eurica Barbosa Trindade, Renzo Bastiani, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Antônio Fabiano de Abreu Coelho, Antônio Lourinho da Silva, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Hudson Soares Guimarães e Ângela Suely Ferreira de Lima em face de sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Pará que: (i) absolveu os réus Silvio Costa Filho (pelo crime previsto no art. 333, parágrafo único, do Código Penal), Rosângela Aliverti Novo (pelos crimes do art. 288, 314 e 333 do Código Penal), Ivaneide Corrêa Paraense (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Jussara de Fátima dos Santos (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Maria Marcião Ferreira (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Maria Cristina Ramos Machado (pelo crime do art. 288 do Código Penal), José Otávio de Andrade (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Roberto Carlos da Silva Oliveira (pelo crime do art. 288 do Código Penal), José Raimundo Correa de Oliveira (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Antônio Lúcio Martin de Mello (pelos crimes do art. 288 e 333 do Código Penal), Eliana Matilde Trindade (pelo crime do art. 288 do Código Penal), Eurica Barbosa Trindade (pelos crimes do art. 288 e 333 do Código Penal), Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza (pelos crimes do art. 288 e 332 do Código Penal) e Renard Rodrigues Soares (pelos crimes do art. 288 e 332 do Código Penal); e (ii) condenou os réus Rosângela Aliverti Novo (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Ivaneide Corrêa Paraense (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Jussara de Fátima dos Santos (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Maria Marcião Ferreira (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Maria Cristina Ramos Machado (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Iolanda Matos Cardoso (pelo crime do art. 317, §1º, e art. 333 do Código Penal), José Otávio de Andrade (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Roberto Carlos da Silva Oliveira (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), José Raimundo Correa de Oliveira (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Antônio Lúcio Martin de Mello (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Eliana Matilde Trindade (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Eurica Barbosa Trindade (pelo crime do art. 317, §1º do Código Penal), Renzo Bastiani (pelo crime do art. 333 do Código Penal), José Arnaldo Ribeiro Furtado (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Antônio Fabiano de Abreu Coelho (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Antônio Lourinho da Silva (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Renard Rodrigues Soares (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso (pelo crime do art. 333 do Código Penal), Hudson Soares Guimarães (pelo crime do art. 333 do Código Penal) e Ângela Suely Ferreira de Lima (pelo crime do art. 333 do Código Penal).

2. Narra a denúncia que um grupo organizado formado por servidores do INSS, ex-servidores e intermediários que representavam empresas, atuavam, pelo menos até 18/03/2004, na prática de delitos contra a administração pública, por meio de emissão e fornecimento de Certidões Negativas de Debito (CND) e restituições de créditos previdenciários à empresas inadimplentes com a autarquia previdenciária.

3. Segundo a peça acusatória Rosangela Aliverti Novo, servidora do INSS, utilizando-se de sua função na chefia do Serviço de Analise de Defesas e Recursos (ADREC), atuando em conjunto com Antônio Lúcio Martin de Mello, preparava defesas administrativas em processos referentes à constituição de créditos tributários para empresas, mediante o recebimento de vantagens indevidas, incidindo nos delitos de advocacia administrativa e corrupção passiva.

4. Narra a peça acusatória também que Rosângela Aliverti Novo e Antônio Lúcio Martin de Mello diligenciavam os atos executórios que eram de responsabilidade dos servidores administrativos Ivaneide Paraense, Jussara de Fátima, Maria Cristina Ramos Machado, Dark Maria, Maria Marcião Ferreira, Roberto Carlos da Silva Oliveira, Eliana Matilde Trindade, José Otávio de Andrade e José Raimundo Correa de Oliveira, que recebiam vantagens indevidas pelos serviços, incidindo no delito de corrupção passiva (art. 317 do CP). Afirma também que Iolanda Matos, servidora aposentada, intermediava os serviços para as empresas junto à autarquia, tanto recebendo em razão de sua função, embora aposentada, quanto oferecendo vantagens indevidas aos outros servidores, incidindo, assim, nos delitos de corrupção ativa e passiva. Por fim, segundo a denúncia os particulares Eurica Barbosa Trindade, Renzo Bastiani, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Antônio Fabiano de Abreu Coelho, Antônio Lourinho da Silva, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Marcus Vinicius Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Hudson Soares Guimarães e Ângela Suely Ferreira de Lima, incorreram em corrupção ativa, delito previsto no art. 333 do CP.

5. Apelação do Ministério Público Federal. Não merece provimento o apelo da acusação contra a absolvição dos réus Ivaneide Paraense, Maria Marcião, Jussara Ferreira, Maria Cristina Ramos Machado, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, José Otávio de Andrade e Rosângela Aliverti Novo quanto à imputação do crime previsto no art. 288 do Código Penal, pois, como assentado pelo juízo, os fatos descritos na denúncia não trazem elementos que configurem a associação de 04 (quatro) ou mais imputados, de maneira estruturada, estável e permanente, com divisão de tarefas e hierarquia voltada para o cometimento de um número indeterminado de crimes, mas a existência de um ou outro conluio para a prática das condutas ilícitas.

6. A absolvição de Silvio Costa Filho deve ser mantida, pois, apesar da afirmação de Ivaneide Paraense no sentido de que Silvio Costa Filho teria oferecido a quantia de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos Reais) em troca da expedição de documento referente a débito previdenciário fora de prazo, a instrução processual não comprovou que tenha havido tal proposta, ficado evidente apenas a troca de favores entre Silvio e Ivaneide, em razão de uma relação de amizade.

7. Prescrição em relação à ré Iolanda Matos Cardoso. A apelante é nascida em 14/07/1934, assim, momento da sentença, a ré já contava 79 (setenta e nove) anos de idade. Os fatos ocorreram entre os anos de 2001 e 2004 (fls. 04/94). A denúncia foi recebida no dia 15/03/2005 (fls. 1.389) e a sentença proferida em 20/05/2013 (fls. 15.217). 

8. A ré Iolanda Matos Cardoso foi condenada pelos delitos previstos nos arts. 317, §1º, e 333 do Código Penal. No caso, ambos os delitos tem pena máxima de 12 (doze) anos de reclusão e, portanto, nos termos do art. 109, II, a prescrição se opera em 16 (dezesseis) anos, sendo que para a ré, conta-se o prazo pela metade, nos termos do art. 115 do Código Penal (nesse caso, oito anos). Assim, considerando que a denúncia foi recebida no dia 15/03/2005 e a sentença publicada em 20/05/2013, é forçoso reconhecer que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato para a ré. Declarada a prescrição da pretensão punitiva estatal é devida a reversão dos efeitos da sentença, no que toca à cassação de sua aposentadoria e o perdimento dos bens apreendidos.

9. Preliminar de Inépcia da Denúncia. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, já se pronunciou no sentido de que “a prolação de sentença condenatória esvai a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia. Isso porque, se, após toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo da instrução criminal, já houve um pronunciamento sobre o próprio mérito da persecução penal (denotando, ipso facto, a plena aptidão da inicial acusatória), não há mais sentido em se analisar eventual ausência de aptidão da exordial acusatória” (STJ: REsp 1347610/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, DJe 09/04/2018).

10. Ainda que assim não fosse, da leitura da inicial acusatória verifica-se que o Ministério Público Federal apresentou todos os requisitos dispostos no art. 41 do Código de Processo Penal, quais sejam: exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação dos acusados, a classificação do crime e o rol de testemunhas, de forma a possibilitar o exercício da ampla defesa e do contraditório. No caso, para cada um dos recorrentes a denúncia descreveu as condutas imputadas com todas as suas circunstâncias, não havendo que se falar, portanto, em inépcia.

11. Preliminar de Cerceamento de Defesa. Quanto ao prazo para apresentação das alegações finais pelo Ministério Público Federal ter sido maior que o prazo dos réus não se vislumbra vício insanável a ensejar a nulidade do feito. Como consignado na sentença o atraso na entrega da peça processual acusatória configura mera irregularidade, completamente compreensível, em um feito com múltiplos réus e múltiplas condutas, com necessidade de análise pormenorizada e uma série de providências por parte do órgão ministerial.

12. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “é firme no sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité sans grief, previsto no art. 563, do CPP” (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1814988 2019.01.44461-8, REYNALDO SOARES DA FONSECA, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:19/12/2019).

13. Na espécie o recorrente não demonstrou a ocorrência de concreto prejuízo decorrente da demora do Ministério Público Federal na apresentação da peça de alegações finais. Vale dizer, como consignado na sentença, que a defesa não realizou qualquer pedido ao Juízo de origem para que o prazo para apresentação da defesa derradeira fosse prorrogado, portanto, ocorreu a preclusão da alegação em comento.

14. Relativamente à afirmação de Maria Natalina Modesto e Ângela Suely Ferreira no sentido que ocorreu cerceamento de suas defesas ante o indeferimento da juntada, aos autos, do conteúdo das interceptações telefônicas realizadas pelas autoridades policiais federais na Base Guamá, também sem razão as apelantes, pois o magistrado indeferiu o pedido, consignando que as gravações telefônicas referidas não guardavam pertinência com objeto do presente feito. Assim não sendo demonstrada a pertinência das interceptações ao caso e não tendo havido recurso da decisão do juízo, ocorreu a preclusão do direito alegado.

15. Os Tribunais há muito entendem que “não há cerceamento de defesa na hipótese de indeferimento de perícia ou juntada de documentos externos pelo juiz da causa, pois cabe a ele verificar a sua necessidade ou não para a elucidação dos fatos, consoante o disposto no art. 184 do Código de Processo Penal” (HC 115856 2008.02.06183-7, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:09/08/2010).

16. Preliminar de Ilicitude das interceptações telefônicas. No caso, não procede a alegação de que estavam ausentes quaisquer indícios que ensejassem o deferimento das interceptações telefônicas, uma vez que as investigações iniciaram-se com a apresentação, pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Federal do INSS no Estado do Pará ao Departamento de Polícia Federal daquele estado, de computadores utilizados por servidores daquela autarquia, afirmando ter motivos para concluir pela suposta ocorrência da prática de conduta delitiva por parte de servidores. A análise dos computadores apresentados foi suficiente para fundamentar o pedido de autorização das interceptações telefônicas (autos 2004.39.00.006621-5, apensados). Não se pode falar, portanto, em ausência de quaisquer indícios que ensejassem o deferimento das interceptações.

17. Como se sabe, a Lei 9.296/1996, que regulamenta a garantia constitucional disposta na parte final do art. 5º da Constituição da República preconiza que a autorização para intercepção de comunicações telefônicas será dada por decisão fundamentada, pelo prazo de 15 dias, renovável por igual período, desde que comprovada a indispensabilidade. Na hipótese, conforme bem consignado na sentença, a autorização para as interceptações ora questionadas foram deferidas em decisões devidamente fundamentadas nos autos da Medida Cautelar n. 2004.39.00.006621-5.

18. É assente na jurisprudência o entendimento de que não há um limite para as sucessivas prorrogações das interceptações telefônicas, desde que devidamente justificada a sua necessidade e que o período de cada renovação não exceda 15 dias, conforme previsto na legislação específica. Essa é exatamente a hipótese dos autos. 

19. Não prospera a alegação no sentido que de o julgado padece de nulidade por não terem sido transcritos integralmente todos os diálogos captados nas interceptações, pois a questão há muito é debatida nos tribunais e a jurisprudência é pacífica no sentido de que “é desnecessária a transcrição integral do conteúdo das interceptações telefônica para a validade da prova, bastando que as partes tenham acesso aos diálogos monitorados” (AgRg no HC 518.261/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019).

20. Apelação de Rosângela Aliverti Novo. A materialidade e a autoria do delito de corrupção passiva (art. 317, §1º, CP) pelo qual a ré foi condenada ficaram comprovadas pelos documentos apreendidos durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão, escutas telefônicas, depoimentos e acareações realizados tanto na fase inquisitorial como na fase judicial, perícias de computadores e procedimentos administrativos disciplinares que tramitaram perante o INSS.

21. Dosimetria. A pena da ré deve ser reajustada ficando fixada definitivamente em 12 (doze) anos e 10 (dez) dias de reclusão e 177 (cento e setenta e sete) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o fechado. Mantido o decreto de perda do cargo público, bem como o perdimento dos bens apreendidos em favor da União. 

22. Apelação de Ivaneide Corrêa Paraense. A materialidade e a autoria do delito de corrupção passiva (art. 317, §1º, CP) praticado pela apelante ficaram comprovadas pelos procedimentos administrativos disciplinares instaurados pelo INSS, pelas escutas telefônicas, pelos depoimentos e acareações realizados tanto na fase inquisitorial como na fase judicial, pelas perícias de computadores, e, principalmente pela confissão da ré que admitiu ter participado do esquema de fraudes, dando detalhes de como ocorriam as negociações e de como eram realizados os tramites para a concretização das fraudes. 

23. Dosimetria. A pena da ré deve ser reajustada restando definitivamente fixada em 04 (quatro) anos e 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 44 (quarenta e quatro) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perda do cargo público, bem como o perdimento dos bens apreendidos em favor da União e a devolução dos bens.

24. Apelação de Jussara de Fátima dos Santos. A materialidade e a autoria do delito de corrupção passiva (art. 317, §1º, do CP) praticado pela recorrente ficaram comprovadas por meio dos documentos apreendidos durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão, escutas telefônicas, depoimentos e acareações realizados tanto na fase inquisitorial como na fase judicial, perícias de computadores, procedimentos administrativos disciplinares que tramitaram junto ao INSS e foram juntados aos autos, todos corroborando as afirmações da ré tanto perante a autoridade policial como em Juízo, pois confessou a prática das condutas que lhe foram imputadas na inicial acusatória.

25 Dosimetria. A pena da ré deve ser reajustada ficando definitiva em 04 (quatro) anos e 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 44 (quarenta e quatro) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perda do cargo público, bem a devolução dos bens, conforme consignou o julgado recorrido. 

26. Apelação de Maria Marcião Ferreira. A materialidade e a autoria do crime pelo qual foi condenada (art. 317, §1º, do CP) restaram concretamente demonstradas pelos documentos que compõem os procedimentos administrativos instaurados pelo INSS, perícia realizada nos documentos apreendidos durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão expedidos no âmbito da denominada “Operação Caronte”, escutas telefônicas, análise dos sistemas informatizados do INSS, e depoimentos de corréus e testemunhas.

27. As apurações confirmam que a ré expediu CNDs irregulares em favor das empresas Engeplan Engenharia e Planejamento Ltda., Município de Ourilândia do Norte, Município de Rio Maria, Arteplan Projetos e Construções Ltda., Senenge Engenharia Ltda. e Paulo Brígido Engenharia Ltda. As interceptações telefônicas, ao contrário do que alega a recorrente, deixam claro seu envolvimento com os corréus Ivaneide, Ângela, Iolanda, Jussara.

28. Dosimetria. Após reanálise a pena aplicada à recorrente ficou definitiva em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantida a perda do cargo público decretado na sentença.

29. Apelação de Maria Cristina Ramos Machado. A materialidade e a autoria das condutas imputadas à ré (art. 317, §1º, CP) ficaram comprovadas pela perícia realizada no material apreendido, bem como pela análise dos computadores e sistemas informatizados que evidenciaram que a apelante emitiu, utilizando-se da condição de servidora do INSS, ocupante de cargo de chefia e assessoramento, diversas Certidões Negativas de Débito em favor de empresas que não cumpriam os requisitos legais para a obtenção do documento, tudo mediante o recebimento de vantagens indevidas.

30. Diversamente do alegado em seu recurso, a condenação se deu com lastro nas análises das provas materiais colhidas tanto no âmbito administrativo, como no âmbito policial e judicial, corroborados com os depoimentos de outros corréus (e não baseada somente nesses), e a análise das interceptações telefônicas que foram regularmente autorizadas pela justiça.

31. Dosimetria. A dosimetria deve ser reajustada ficando a pena definitiva em 08 (oito) anos e 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 89 (oitenta e nove) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o fechado. Mantida a perda do cargo público o perdimento dos bens apreendidos, conforme decretado na sentença.

32. Apelação de José Otávio de Andrade. A materialidade e a autoria do crime imputado ao réu (art. 317, §1º, CP) foram devidamente demonstradas pelos documentos apreendidos durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão, escutas telefônicas, depoimentos e acareações realizados tanto na fase inquisitorial como na fase judicial, perícias de computadores e procedimentos administrativos disciplinares que tramitaram perante o INSS. Na residência do réu foram encontrados toda sorte de documentos relativos à autarquia previdenciária, dentre eles certidões negativas de débito de várias empresas.

33. Dosimetria. Após reanálise dos requisitos legais a pena do réu ficou definitiva em 11 (onze) anos e 10 (dez) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 177 (cento e setenta e sete) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o fechado, em observância aos ditos do art. 33, §2º, “a”, do Código penal. Mantido o decreto de perda do cargo público decretado na sentença, bem como o perdimento dos bens apreendidos em favor da União. 

34. Apelação de Roberto Carlos da Silva Oliveira. A materialidade e a autoria do delito imputado ao réu (art. 317, §1º, do CP) ficaram demonstradas pela vasta documentação, apreendida na residência do réu e no posto do INSS no prédio do TRT 8ª Região, relacionadas à expedição irregular de CND’s e à prática de corrupção, além das escutas telefônicas, depoimentos, perícias de computadores e procedimentos administrativos disciplinares que tramitaram perante o INSS. 

35. Dosimetria. A pena foi reanalisada e fixada de maneira definitiva em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantida a perda do cargo público decretado na sentença, bem como o perdimento dos bens apreendidos em favor da União. 

36. Apelação de José Raimundo de Oliveira. O réu foi condenado pela prática do delito previsto no art. 317, §1º, do Código Penal, entretanto, analisando os argumentos esposados na sentença verifica-se que o conjunto probatório formado nos autos não comprova, sem sobra de dúvida, que o apelante tenha emitido certidões negativas fraudulentas, em favor de qualquer empresa, mediante o pagamento de vantagem indevida. O diálogo colacionado na sentença (fls. 14.859) ocorrido entre os corréus Rosângela Aliverti e Antônio Fabiano, onde esse último afirma ter “vendido a alma” e, em seguida diz ter pago tudo e conseguido pegar uma CND que supostamente seria fraudulenta não é capaz de atrair a condenação, pois não ficou evidente que o pagamento citado seria para o réu, podendo ser referência ao pagamento dos débitos devidos pela empresa. 

37. Como resta devidamente consignado nas alegações finais do Ministério Público Federal (fls. 12.414/12.415) o procedimento administrativo disciplinar concluiu que a CND expedida por José Raimundo em nome da empresa ENGEPLAN era regular, pois os responsáveis pela empresa realizaram o pagamento e a regularização de todas as pendências junto à autarquia previdenciária. 

38. É forçoso reconhecer, portanto, que a autoria delitiva não ficou devidamente comprovada, pois o conjunto probatório não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança que se reclama, que o acusado tenha praticado, consciente e voluntariamente, o delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação. Importante ressaltar que a própria acusação reconheceu que não houve a devida comprovação das condutas imputadas ao apelante na inicial acusatória, rogando, então por sua absolvição. Absolvido o réu é devida a reversão dos efeitos da sentença no tocante ao perdimento do cargo público e dos bens apreendidos. 

39. Apelação de Antônio Lúcio Martin de Mello. Materialidade e autoria do delito imputado ao réu (art. 317, §1º, CP) comprovada pelo material apreendido quando do cumprimento dos mandados de busca e apreensão expedidos no âmbito da denominada “Operação Caronte”, juntamente com os laudos periciais produzidos pela polícia, pelos procedimentos internos que tramitaram perante o INSS, em conjunto com os depoimentos de testemunhas e as escutas telefônicas que foram legalmente autorizadas.

40. Ficou comprovado que o réu, utilizando-se do cargo público que ocupava (Auditor Fiscal), solicitou e recebeu vantagens indevidas para preparar defesas, recursos, impugnações administrativas, de modo que empresas em situação irregular pudessem obter certidões negativas de débito. Ademais, o réu era proprietário de um escritório de contabilidade no qual foram encontrados inúmeros documentos referentes às empresas beneficiadas com suas condutas delitivas.

41. Dosimetria. Após reajustamento a pena do réu ficou definitivamente estabelecida em 08 (oito) anos e 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 133 (cento e trinta e três) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o fechado. Mantida a perda do cargo público decretado na sentença, bem como o perdimento dos bens apreendidos, em favor da União. 

42. Apelação de Eliana Matilde Trindade. A materialidade e a autoria do delito imputado à apelante (art. 317, §1º, CP) ficaram comprovadas no caderno processual, por meio dos documentos apreendidos, escutas telefônicas e depoimentos testemunhais que evidenciam que houve a elaboração de parecer favorável de lavra da ré em relação à empresa Cardoso Serviços de Pintura Ltda, empresa sobre a qual também foi encontrado processo de restituição no escritório da corré Eurica Trindade. As testemunhas ouvidas em juízo afirmaram que a ré era procurada por responsáveis das empresas e que foi necessária uma diligência interna para verificar os processos que não vinham sendo devolvidos pela servidora à repartição. 

43.  Dosimetria. A pena aplicada à ré foi redefinida e ficou definitiva em 08 (oito) anos e 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 133 (cento e trinta e três) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o fechado. Mantida a perda do cargo público decretado na sentença.

44. Apelação de Eurica Barbosa Trindade. A materialidade e a autoria do delito imputado à recorrente (art. 317, §1º, CP) ficaram demonstradas pelos documentos encontrados em seu escritório referentes a processos administrativos do INSS (restituições de contribuições previdenciárias) das empresas L. M. Construções Ltda, Amperex Eletrônica Ltda e dois formulários timbrados do INSS referente à fiscalização que ocorreu na empresa Cardoso Serviços de Pintura Ltda, bem como pelas escutas telefônicas e arquivos encontrados nos computadores apreendidos, onde se constatou a existência de documentos dirigidos ao INSS, despachos de pareceres procedentes a serem assinado pela corré Eliana Trindade (referente a fiscalizações realizadas por essa), relação de clientes, dentre outros.

45. No caso, a condenação não se deu apenas em face das interceptações telefônicas ou ainda com lastro em pontos definidos de conversas, mas no acervo documental encontrado tanto na residência como no escritório da ré e nos depoimentos de testemunhas, corroborados pelos diálogos captados pela autoridade policial.

46. Dosimetria. A pena da ré reajustada ficando definitiva em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perdimento de bens e valores em favor da União. 

47. Apelação de Renzo Bastiani. A materialidade e a autoria do crime imputado ao réu (art. 333, caput e parágrafo único, CP) foram comprovadas pelos diversos documentos apreendidos relativos à empresa Blitz Segurança e Vigilância Ltda, bem como pelos diálogos interceptados, depoimento dos corréus e interrogatório do réu, que confirmou ter contratado a corré Iolanda Matos Cardoso para que fossem calculados débitos e expedidas as guias de parcelamento da empresa a qual administrava, mediante o oferecimento de vantagens indevidas.

48.  Dosimetria. A pena foi reajustada e restou definitivamente firmada em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do art. 43, inciso I e IV, c/c 44, incisos I, II e III, § 2º, in fine, ambos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento de atendimento a idosos ou deficientes e pagamento de multa, no importe de 10 (dez) salários-mínimos vigente à época dos fatos.

49. Apelação de José Arnaldo Ribeiro Furtado. A materialidade e a autoria das condutas imputadas ao réu (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) ficaram demonstradas pelos documentos apreendidos, diálogos interceptados, bem como pelos depoimentos dos corréus e por seu interrogatório quando afirmou que Iolanda Matos teria solicitado quantia em dinheiro (R$ 2.000,00) para pagamento de um servidor que expediria o documento CNDs para sua empresa. 

50. Dentre os documentos apreendidos na casa de Iolanda Matos foram encontrados pedidos de parcelamento, informação fiscal, auto de infração, Certidões Negativas de Débito, relatórios de restrições, todos referentes à empresa Blitz Segurança e Vigilância Ltda. Foram inúmeros os diálogos captados entre o ora recorrente, Renzo Bastiani e a corré Iolanda Matos Cardoso entre os dias 10/10/2004 e 22/10/2004, sendo que em 04/11/2004 foi liberada de modo indevido a CND de nº 5202/2004, pela servidora Maria Cristina Ramos Machado.

51. Dosimetria. A pena do réu foi reajustada e restou definitiva em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do artigo 43, inciso I e IV, c/c 44, incisos I, II e III, § 2º, in fine, ambos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento de atendimento a idosos ou deficientes e pagamento de multa, no importe de 05 (cinco) salários-mínimos vigente à época dos fatos.

52. Apelação de Antônio Fabiano de Abreu Coelho. O magistrado sentenciante convenceu-se de que Antônio Fabiano ofereceu vantagem indevida para que o corréu José Raimundo expedisse irregularmente a CND n. 4237/2004, bem assim que obteve pareceres favoráveis para sua empresa em processos administrativos após oferecer vantagens indevidas aos corréus Rosângela Aliverti e Antônio Lúcio.

53. Entretanto, o procedimento administrativo disciplinar concluiu que a CND expedida por José Raimundo em nome da empresa Engeplan era regular, pois os responsáveis pela empresa realizaram o pagamento e a regularização de todas as pendências junto à autarquia previdenciária. Além disso, não ficou comprovada a conduta de oferecer vantagem indevida ao corréu José Raimundo Correa de Oliveira.

54. Quanto à acusação de envolvimento de Antônio Fabiano com os servidores Iolanda Matos, José Otávio, Jussara de Fátima, Maria Marcião e Maria Cristina Ramos, para a expedição irregular de Certidões Negativas de Débito, não é possível, diante do caderno probatório destes autos, afirmar sem sombra de dúvidas, que o ora recorrente realizou direta ou indiretamente o oferecimento das vantagens indevidas. Claramente, com base nos relatórios formulados pela autarquia previdenciária, houve a expedição irregular de certidões negativas de débito em nome da Engeplan Engenharia e Planejamento Ltda, todavia não há nenhum elemento de prova que afaste a incerteza quanto ao fato de que foi o ora apelante quem arcou com a vantagem indevida que supostamente teria sido ofertada aos funcionários do INSS.

55. Dos diálogos captados nas escutas telefônicas é possível perceber a relação de proximidade entre Antônio Fabiano e Rosângela Aliverti, entretanto, não há como depreender de tais conversas que houve pagamento indevido ou a quem teriam sido pagos os valores ofertados. Nesse diapasão, ainda que tenha existido a prática de conduta delitiva, é forçoso reconhecer que a autoria delitiva não ficou devidamente comprovada nos autos, pois o conjunto probatório não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança que se reclama, que o acusado tenha praticado, consciente e voluntariamente, o delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação. Absolvido o réu é devida a reversão dos efeitos da sentença, inclusive o perdimento do cargo público e dos bens apreendidos.

56. Apelação de Antônio Lourinho da Silva. O magistrado sentenciante entendeu que “a instrução probatória logrou demonstrar que o réu ANTONIO LOURINHO DA SILVA (preposto da empresa Penta - Pena Transportes Aéreos) ofereceu vantagem indevida à servidora DELZA GURJAO DA COSTA (já falecida), a fim de que esta fornecesse indevida CPD-EN (certidão positiva de débitos com efeito de negativa), a qual veio a ser emitida pelo servidor JOSE GEORGE DOS SANTOS CARDOSO, mediante a alteração dos dados corretos constantes no sistema informatizado do INSS. A conduta do réu ANTONIO LOURINHO configura o crime de corrupção ativa majorada, que está tipificado no art. 333, caput e seu parágrafo único, do CP” (fls. 15.022/15.023).

57. Da atenta análise do contexto fático posto nos autos, verifica-se ser necessária a revisão da condenação, pois para a configuração do crime de corrupção ativa é necessário a comprovação de que o particular ofereceu ou prometeu algum benefício a servidor público em troca de algum benefício para si ou para outrem, o que não ocorreu no presente caso. Observa-se que José George afirmou ter feito a liberação das pendências e marcação de requisitos em favor da empresa Penta Transportes Aéreos a pedido de Delza Gurjão, sob a promessa de que seria enviado um parecer técnico para embasar tal conduta, entretanto a servidora (fiscal do INSS) não encaminhou o documento conforme prometido.

58. Das interceptações telefônicas captadas com as devidas autorizações judiciais não é possível averiguar o oferecimento de qualquer vantagem tanto de Antônio Lourinho a Delza Gurjão como de Delza Gurjão a José George. Existem conversas sobre a emissão de certidões em favor da Penta Transportes Aéreos, todavia, o único ponto em que se fala de pagamento é no que tange o questionamento da servidora Delza Gurjão sobre o fato de a empresa estar em dia com o pagamento do parcelamento feito.

59. É possível confirmar com as provas arroladas nos autos que houve a emissão irregular de CND em favor da empresa Penta Transportes Aéreos, realizada por José George a pedido de Delza Gurjão, entretanto, não há comprovação mínima quanto ao oferecimento de vantagem indevida por parte do apelante Antônio Lourinho para a expedição irregular do documento. Assim, os frágeis elementos de provas constantes dos autos não são suficientes para a condenação do réu pelo delito que lhe fora imputado. Não há nos autos qualquer elemento de prova mais consistente apto a dar ensejo à condenação, resultando inevitável a absolvição, com supedâneo no princípio in dubio pro reo.

60. Apelação de Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues. A materialidade e a autoria do crime imputado à ré (art. 333, caput, e parágrafo único, CP) ficaram comprovadas pelo laudo pericial realizado no computador de propriedade de Rosângela Aliverti, pelo processo administrativo disciplinar do INSS, pelas escutas telefônicas, bem como pelo interrogatório da ré.

61. No caso, o laudo pericial realizado no computador de propriedade de Rosângela Aliverti constatou a existência de defesas administrativas em favor da empresa representada pela ré, datados de 08/04/2004 e o processo administrativo concluiu pela existência de processos de defesa protocolados por Ivaneide Paraense em favor da Sociedade Educacional Madre Celeste, também representada pela ré. Ademais, as escutas telefônicas, devidamente autorizadas pela justiça, não deixam dúvidas sobre a existência de conluio entre Maria Natalina e Rosângela Aliverti para a resolução de questões administrativas de interesse das empresas junto ao INSS, mediante o pagamento de vantagem indevida. Por fim, a apelante confessou a prática das condutas a ela imputadas em seu interrogatório judicial, relatando que Rosangela Aliverti fez várias defesas para as empresas representadas pela ré e que entregou pessoalmente para Rosangela Aliverti R$2.500,00 pelos serviços.

62. Impossível reconhecer a ocorrência de erro de tipo na hipótese,pois configura-se erro de tipo quando o agente tem falsa percepção da realidade no tocante aos elementos constitutivos do tipo penal. Dispõe o art. 20 do CP que “o erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei”. Para que prospere a tese defensiva de erro de tipo, é imprescindível que haja verossimilhança na alegação. Assim, a mera alegação da defesa de que Maria Natalina não tinha conhecimento quanto à qualidade de servidora pública de Rosângela Aliverti, não induz ao reconhecimento do erro de tipo. Ademais, mesmo que a ré ignorasse o fato de Rosângela fazer parte do quadro funcional da autarquia, tinha conhecimento de que a corré tinha contatos internos no INSS de modo a possibilitar a perpetração do crime apurado nestes autos.

63. Dosimetria. A pena foi reajustada e restou definitivamente fixada em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do art. 43, inciso I e IV, c/c 44, incisos I, II e III, § 2º, in fine, ambos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento de atendimento a idosos ou deficientes e pagamento de multa, no importe de 05 (cinco) salários-mínimos vigente à época dos fatos. Mantidos os termos da sentença quanto à restituição dos documentos de propriedade da instituição de ensino com a qual a recorrente possuía vínculo empregatício.

64. Apelação de Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza. A materialidade e a autoria do delito imputado ao réu (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) ficaram comprovadas pelo exame pericial no computador do réu, pelas escutas telefônicas judicialmente autorizadas, pelas declarações do réu perante o DPF, bem como pelo testemunho da corré Ivaneide Paraense em sede policial e em juízo.

65. As provas dos autos afastam qualquer dúvida quanto à ilegalidade da “contratação” feita por Marcus Vinicius para que Ivaneide Paraense e Rosângela Aliverti prestassem serviços em favor das empresas que representava. De fato, Ivaneide Paraense em seu depoimento confessou ter recebido valores do réu para que preenchesse formulários e protocolasse documentos. Nos equipamentos de informática periciados, bem como nas conclusões postas nos procedimentos administrativos, também restou evidenciada a existência de pareceres e outros documentos elaborados pelas corrés em favor das empresas que o réu representava.

66. A tese defensiva de que a conduta seria atípica pelo fato de que as corrés Ivaneide Paraense e Rosângela Aliverti teriam sido contratadas não como funcionárias da autarquia previdenciária, mas como prestadora de serviços com conhecimentos específicos para o preenchimento de formulários e formulação de defesas administrativas no INSS não pode prosperar. O caderno processual evidencia o fato de que é conhecido o esquema de fraudes perpetrados pelas rés entre os prepostos das empresas, e, somente por isso, eram procuradas pelos interessados para conseguirem, de maneira ilegal, atingir os objetivos almejados. As escutas telefônicas corroboram os fatos apurados nos documentos, pois restou patente na análise das captações que Marcus Vinícius tratava diariamente com as corrés sobre assuntos relacionados às empresas que representava.

67. Dosimetria. A pena do réu foi reajustada e restou definitivamente fixada em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 47 (quarenta e sete) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perdimento de bens e valores em favor da União. 

68. Apelação de Renard Rodrigues Soares. A materialidade e a autoria das condutas imputadas ao recorrente (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) encontram-se devidamente demonstradas nos autos pelos documentos que foram apreendidos na residência e escritório tanto de Renard Rodrigues como das corrés Ivaneide Paraense e Maria Cristina Ramos, laudos periciais formulados pelas autoridades policiais e pela administração do INSS nos procedimentos disciplinares que apuraram as irregularidades nas emissões de Certidões Negativas de Débito. Os diálogos captados pelas autoridades policiais demonstram que o réu e a corré Ivaneide Paraense discutiam a expedição de diversos documentos. Por fim, em seu depoimento a corré Ivaneide Paraense declarou que o réu representa algumas empresas com irregularidade junto ao INSS e que ofereceu R$2.500,00 para Iolanda Matos e R$ 1.000,00 para Maria Cristina que emitiu CND fraudulenta para o Hospital Celina Gonçalves, tendo repassado R$400,00 para a interrogada.

69. Dosimetria. Após reajustamento da dosimetria a pena do réu ficou fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perdimento de bens e valores em favor da União. 

70. Apelação de Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso. A materialidade e a autoria do delito imputado à ré (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) ficaram demonstradas pelo exame pericial no computador da empresa representada pela ré, pelas escutas telefônicas judicialmente autorizadas, pelo testemunho do corréu Raimundo Jorge Brito (cuja pretensão punitiva estatal foi extinta pelo óbito), bem como pelas declarações da ré (tanto inquisitorial como judicial), quando a ré confessou que procurava a corré Iolanda Matos para providenciar as CNDs da empresa Senenge Engenharia tanto antes como depois da aposentadoria da aludida servidora.

71. Nos computadores apreendidos na empresa Senenge Engenharia foi encontrada uma pasta na qual estavam relacionadas as fiscalizações do INSS, os pedidos de parcelamento realizados junto à autarquia previdenciária, os autos de infração. Além disso, o procedimento administrativo que tramitou junto ao INSS constatou a emissão de CNDs irregulares em favor da empresa na qual a ré trabalhava realizadas tanto pela corré Jussara de Fátima quanto por Maria Marcião Ferreira. Por fim, os diálogos interceptados afastam qualquer dúvida de que a ré sabia da ilegalidade dos pagamentos solicitados por Iolanda Matos. 

72. Dosimetria. A pena da ré foi reajustada e restou definitiva em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e pagamento de 15 (quinze) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do art. 43, inciso I e IV, c/c 44, incisos I, II e III, § 2º, in fine, ambos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento de atendimento a idosos ou deficientes e prestação pecuniária no valor de 03 (três) salários mínimos, ambas a serem prestada para instituição a ser designada pelo juízo da execução.

73. Apelação de Hudson Soares Guimarães. A materialidade e a autoria das condutas imputadas ao recorrente (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) encontram-se devidamente demonstradas nos autos pelos documentos apreendidos, pela perícia nos equipamentos computacionais da empresa, pelos documentos encontrados em posse de Rosângela Aliverti, bem como pelas escutas telefônicas, legalmente autorizadas pela justiça, que confirmam que o réu tratava com a corré Rosângela Aliverti sobre a expedição indevida de CNDs e o protocolo de defesas administrativas, bem assim pelos depoimentos testemunhais e interrogatório do réu. 

74. Dosimetria. A pena foi reajustada e restou definitivamente fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto. Mantido o decreto de perdimento de bens e valores em favor da União. 

75. Apelação de Ângela Suely Ferreira de Lima. A materialidade e a autoria do delito imputado à ré (art. 333, caput e parágrafo único, do CP) ficaram demonstradas pelo procedimento administrativo disciplinar que tramitou junto ao INSS, pelos documentos apreendidos em poder da corré Ivaneide Paraense, bem como pelos depoimentos prestados pelas corrés e interrogatório da ré.

76. Durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão foram encontrados de posse da corré Ivaneide Paraense diversos documentos referentes à empresa para a qual a recorrente prestava serviços e nos computadores da empresa foi constatada a existência de relatórios de controle de emissão de cheques que mencionavam em sua descrição o pagamento de “certidões do INSS” em valores compatíveis com aqueles declarados pelas corrés em seus depoimentos. Por fim, a ré em juízo declarou que a empresa pagou pouco mais de R$2.000,00 para Ivaneide Paraense Ivaneide com o intuito de obter a certidão.

77. Dosimetria. Após reanálise das circunstâncias judiciais a pena aplicada à recorrente ficou definitiva em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e pagamento de 15 (quinze) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do art. 43, inciso I e IV, c/c 44, incisos I, II e III, § 2º, in fine, ambos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento de atendimento a idosos ou deficientes e prestação pecuniária no valor de 03 (três) salários mínimos, ambas a serem prestada para instituição a ser designada pelo juízo da execução. Mantido o decreto de perdimento de bens e valores em favor da União.

78. Apelação do Ministério Público Federal a que se nega provimento.

79. Apelação dos réus Antônio Fabiano de Abreu Coelho, Antônio Lourinho da Silva e José Raimundo Correa de Oliveira providas para absolvê-los da prática do delito previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do CP (os dois primeiros) e da prática do delito tipificado no art. 317, §1º, do Código Penal (o terceiro).

80. Apelação de Iolanda Matos Cardoso a que se dá provimento para declarar a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato, em face dos crimes previstos nos arts. 317, §1º, e art. 333, parágrafo único, do Código Penal, nos termos do art. 107, IV, 110, §§ 1º e 2º (redações anteriores à Lei 12.234/2010) c/c art. 109, II e III, todos do Código Penal.

81. Apelações de Rosângela Aliverti Novo, Ivaneide Corrêa Paraense, Jussara de Fátima dos Santos, Maria Marcião Ferreira, Maria Cristina Ramos Machado, José Otávio de Andrade, Roberto Carlos da Silva Oliveira, Antônio Lúcio Martin de Mello, Eliana Matilde Trindade, Eurica Barbosa Trindade, Renzo Bastiani, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Hudson Soares Guimarães e Ângela Suely Ferreira de Lima parcialmente providas para reduzir-lhes as penas fixadas na sentença, nos termos do voto do Relator.

Em suas razões recursais (fls. 17.291/17.303), Antônio Lúcio Martin de Melo alega que o julgamento foi realizado em desacordo com as normas do TRF1 o que atrai a nulidade do acórdão por violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa. Afirma que não teve acesso aos autos pelas restrições para acesso dos autos físicos e que sua sustentação oral foi reduzida, indevidamente, para 3 minutos. 

Aduz, a seguir, que deve ser declarada a prescrição da pretensão punitiva estatal por entender que “a sentença, ainda não tendo definido finalmente as condutas até que o Tribunal, em sede de decisão colegiada se manifeste não pode dar ensejo à interrupção do prazo prescricional, devendo se operar, apenas e tão somente após a publicação do Acórdão efetivamente, que define a situação jurídica, por ora do envolvidos” (fls. 17.293).

Sustenta que o julgado foi omisso quanto à alegação de ilicitude das provas pelo fato de os equipamentos entregues pelo Procurador Allan Lacerda terem ficado quatro meses em posse da Polícia Federal sem que tenha sido realizado qualquer trabalho de perícia ou extração de dados.

Defende que o julgado deixou de observar a bilateralidade integrante da estrutura penal do tipo penal do crime de corrupção pela falta de indicação específica da conduta do réu capaz de caracterizar a prática do crime do art. 317, §1º, do Código Penal, ao argumento de que não há nos autos prova qualquer de que determinado valor tenha sido a ele repassado.

Por fim, afirma que a dosimetria da pena imposta no julgado padece de contradição por ter sido fixada em patamar superior ao de outros envolvidos das supostas condutas criminosas. 

Às fls. 17.390/17.395, Eliana Matilde Trindade apresentou seus aclaratórios. A defesa inicia afirmando que interpôs pedido de adiamento da sessão de julgamento, entretanto tal pleito não foi analisado pela Turma Julgadora, o que a seu ver fere aos princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, além da regulamentação interna do TRF1. 

Irresigna-se, também, quanto ao tempo deferido para a sustentação oral.

Por fim, à conta de contradição, afirma que a valoração negativa das circunstancias e da culpabilidade deve ser revista, pois as entende como normais à espécie e, ainda, que não houve a devida fundamentação para a aplicação do art. 71 do Código Penal pela continuidade delitiva.

Hudson Soares Guimarães, em suas razões de recorrer (fls. 17.311/17.318), pede o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal pelo crime de corrupção ativa (art. 333 do CP), conforme requerido em sua sustentação oral.

Subsidiariamente, pede a revisão da dosimetria da pena para que seja diminuída a fração aplicada pela continuidade delitiva.

Ivaneide Correa Paraense, por sua vez (fls. 17.343/17.349), sustenta que o acórdão foi omisso quanto à nulidade das interceptações telefônicas, conforme argumentos aduzidos em sua peça defensiva. Afirma, ainda, que o tema deve ser abordado de modo que esteja devidamente prequestionado para que possibilite a interposição de outros recursos perante as corte superiores.

Aduz, também, que a dosimetria imposta no julgado não possui a devida motivação.

José Otávio de Andrade, em seus embargos (fls. 17.384/17.389), requer a anulação do julgamento por ter sido impossibilitado de acessar os autos em razão de resolução do Tribunal relativa à COVID-19. 

Afirma, a seguir, que seu direito de defesa foi cerceado pelo indeferimento do pedido de adiamento e pelo reduzido tempo para que realizasse a sustentação oral durante a sessão.

Defende que o julgado aumentou indevidamente a pena aplica sem ter sido dado provimento ao recurso do Ministério Público Federal, pois adicionou a causa de majoração da reprimenda prevista no art. 327, §2º, do Código Penal. Assevera que a valoração negativa das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP também devem ser revistas.

Por fim, aduz que não foi analisado seu pedido para que fosse diminuída a fração aplicada pela continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal).

Em seus embargos (fls. 17.397/17.411), Marcus Vinicius Saavedra Guimarães defende que o julgado padece de omissão quanto à perícia realizada em seu computador, que encontrou um arquivo de Guia Postal. Afirma que os quesitos respondidos pelos peritos esclareceram devidamente que não há qualquer arquivo que vincule o embargante ao suposto esquema fraudulento ou a outros réus.

Assevera, também, que o acórdão foi omisso por ter deixado de analisar o depoimento do Procurador Joaquim Rocha e as contradições existentes nas declarações da corré Ivaneide Paraense; quanto à verdade real sobre os créditos das empresas Castanheira, Tocantins, Atalaia e Severauto. Adiciona que não foi encontrado no computador de Rosângela Aliverti qualquer defesa administrativa formulada em favor das empresas por ele representadas.

Afirma que o julgado deixou de analisar a regularidade de seus bens que foram apreendidos sem a devida motivação.

No que tange a dosimetria, afirma que o julgado deixou de fundamentar devidamente a valoração negativa da culpabilidade de modo que deve a reprimenda de partida ser fixada no patamar mínimo legal e também deixou de explicar os motivos para a aplicação do parágrafo único do art. 333 que aumentou sua pena em 1/3 (um terço) e a majoração da pena pelo reconhecimento da continuidade delitiva (CP, art. 71).

Renard Rodrigues Soares, às fls. 17.304/17.310, embarga de declaração por entender que o julgado padece de contradição ao valorar negativamente a culpabilidade do embargante quando da análise dos requisitos do art. 59 do CP. Requer que o ponto seja revisto com a fixação da pena-base no patamar mínimo legal.

Às fls. 17.286/17.290, Renzo Bastiani opôs embargos de declaração no qual pede que seja declarada a prescrição da pretensão punitiva estatal, com lastro na pena em concreto, vez que já possui mais de setenta anos e, portanto, os prazos prescricionais devem ser reduzidos pela metade.

Roberto Carlos da Silva Oliveira (fls. 17.319/17.335) afirma a existência de contradição entre as provas constantes dos autos e as conclusões do acórdão embargado. Aduz que os depósitos efetuados em sua conta são de momento anterior ao suposto recebimento de vantagem indevida e também porque à época das entradas em sua conta não trabalhava no setor responsável pela emissão de CNDs.

Assevera que a decisão do Superior Tribunal de Justiça que determina seu retorno ao cargo público reforça sua inocência, de modo que não pode deixar de ser analisado na seara penal.

Requer que seja aplicada, em seu caso, a redação do art. 317 do Código Penal anterior à Lei n. 10.763/2003, por ter pena de partida mais benéfica e os fatos terem sido supostamente praticados nos anos de 1999, 2000, 2001 e 2002. 

Alega, a seguir, que sua situação jurídica nos autos é idêntica ao do corréu José Raimundo, que foi absolvido, de modo que pelo princípio da isonomia também deve ser afastada sua condenação.

O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 17.653/17.663, manifestou-se pela extinção de punibilidade dos réus Renzo Bastiane, Renard Rodrigues Soares, Hudson Soares Guimaraes, Roberto Carlos da Silva Silveira, Ivaneide Correa Paraense e Marcus Vinicius Saavedra Guimaraes de Souza; e pelo não provimento dos embargos de Antonio Lucio Martin de MeIo, Jose Otavio de Andrade e Eliana Matilde Trindade.

V O T O

Trata-se de embargos de declaração opostos por Antônio Lúcio Martin de Melo, Eliana Matilde Trindade, Hudson Soares Guimarães, Ivaneide Corrêa Paraense, José Otávio de Andrade, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Renzo Bastiani e Roberto Carlos da Silva Oliveira em face do acórdão proferido pela Quarta Turma desse Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

(v) negou provimento à apelação do Ministério Público Federal; 

(vi) deu provimento à apelação de Iolanda Matos Cardoso para declarar a prescrição da pretensão punitiva estatal;
(vii) deu provimento às apelações de José Raimundo Correa de Oliveira, Antônio Fabiano de Abreu Coelho e Antônio Lourinho Silva para absolvê-los das imputações postas na denúncia;

(viii) deu parcial provimento às apelações de Rosângela Aliverti Novo, Ivaneide Corrêa Paraense, Jussara de Fátima dos Santos, Maria Marcião Ferreira, Maria Cristina Ramos Machado, José Otávio de Andrade, Roberto Carlos da Silva Oliveira, Antônio Lúcio Martin de Mello, Eliana Matilde Trindade, Eurica Barbosa Trindade, Renzo Bastiani, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Hudson Soares Guimarães e Ângela Suely Ferreira de Lima para reduzir-lhes as penas fixadas na sentença. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.
Prejudicial da Prescrição

O Ministério Público Federal em sua manifestação de fls. 17.653/17.663, requereu o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal em favor dos embargantes Renzo Bastiane, Renard Rodrigues Soares, Hudson Soares Guimaraes, Roberto Carlos da Silva Silveira, Ivaneide Correa Paraense e Marcus Vinicius Saavedra Guimaraes de Souza.

Pois bem.

A prescrição, por ser matéria de ordem pública, deve ser declarada no momento em que ocorrer, em qualquer fase do processo, nos termos do art. 61 do CPP, inclusive em sede de embargos de declaração (TRF1, EDACR 0014735-43.2010.4.01.4100/RO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 09/09/2016 e-DJF1), ou de ofício.
Considera-se publicado o acórdão na data da sessão de julgamento, portanto, a prescrição da pretensão punitiva estatal, em segundo grau de jurisdição, se interrompe na data da sessão de julgamento do recurso, e não na data da publicação do acórdão no órgão oficial.

Segundo a pacífica jurisprudência do STF, “nos julgamentos colegiados, ‘o marco interruptivo do prazo prescricional previsto no artigo 117, IV, do Código Penal, mesmo com a redação que lhe conferiu a Lei 11.596/2007, é o da data da sessão de julgamento’ (AP nº 409/CE-AgR-segundo, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe de 28/10/13)”.
Na espécie, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão para a acusação, pois após ciente do resultado do julgamento perante este Tribunal Regional não ofertou recurso, tendo o próprio MPF se manifestado nesse sentido em suas contrarrazões (fl. 17.660). 

A Lei 12.234, de 05/05/2010, que alterou a matéria de prescrição no Código Penal e proibiu a utilização da data do fato como termo inicial para fins de contagem de prescrição, não se aplica ao presente caso eis que os fatos foram praticados anteriormente à sua vigência.

a) Prescrição IVANEIDE CORRÊA PARAENSE, JUSSARA DE FÁTIMA DOS SANTOS, RENZO BASTIANI, JOSÉ ARNALDO RIBEIRO FURTADO e MARIA NATALINA MODESTO JANSEN RODRIGUES.
No acórdão, após análise das apelações, findaram os réus Ivaneide, Jussara, Renzo, José Arnaldo e Maria Natalina, condenados à pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, excluída a continuidade delitiva. Tal pena prescreve em 08 (oito) anos, consoante o art. 109, IV, do CP.

Os fatos ocorreram entre os anos de 2001 e 2005, a denúncia foi recebida em 15/03/2005 (fls. 1.389), a sentença condenatória foi publicada em cartório dia 20/05/2013 (fl. 15.217) e o acórdão, que deu parcial provimento aos apelos da defesa, foi proferido em 11/05/2021 (fl. 17.256).
Como já esclarecido, não houve recurso da acusação.

Diante disso, é forçoso reconhecer que entre a data do recebimento da denúncia (15/03/2005) e a da publicação da sentença condenatória (20/05/2013), se passaram mais de 08 (oito) anos, operando-se a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, pela pena em concreto.

Tudo considerado, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal, na forma retroativa, nos termos dos arts. 107, IV, 110, §§ 1º e 2º (redações anteriores à Lei 12.234/2010), 109, IV, todos do Código Penal, em relação aos réus IVANEIDE CORRÊA PARAENSE, JUSSARA DE FÁTIMA DOS SANTOS, RENZO BASTIANI, JOSÉ ARNALDO RIBEIRO FURTADO, e MARIA NATALINA MODESTO JANSEN RODRIGUES.

b) Prescrição PATRÍCIA DO SOCORRO PIMENTA CARDOSO e ÂNGELA SUELY FERREIRA DE LIMA.
No acórdão, após análise das apelações, findaram as rés Patrícia e Ângela, condenadas à pena de 03 (três) anos e 01 (um) mês de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, excluída a continuidade delitiva. Tal pena prescreve em 08 (oito) anos, consoante o art. 109, IV, do Código Penal.

Os fatos ocorreram entre os anos de 2001 e 2005, a denúncia foi recebida em 15/03/2005 (fls. 1.389), a sentença condenatória foi publicada em cartório dia 20/05/2013 (fl. 15.217) e o acórdão que deu parcial provimento aos apelos da defesa foi proferido em 11/05/2021 (fl. 17.256).
Como já esclarecido, não houve recurso da acusação.

Diante disso, é forçoso reconhecer que entre a data do recebimento da denúncia (15/03/2005) e a da publicação da sentença condenatória (20/05/2013), se passaram mais de 08 (oito) anos, operando-se a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, pela pena em concreto.

Tudo considerado, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal, na forma retroativa, nos termos dos arts. 107, IV, 110, §§ 1º e 2º (redações anteriores à Lei 12.234/2010), 109, IV, todos do Código Penal, em relação às rés PATRÍCIA DO SOCORRO PIMENTA CARDOSO e ÂNGELA SUELY FERREIRA DE LIMA.

c) Prescrição MARIA MÁRCIÃO FERREIRA, ROBERTO CARLOS DA SILVA OLIVEIRA, EURICA BARBOSA TRINDADE, MARCUS VINICIUS SAAVEDRA GUIMARÃES DE SOUZA, RENARD RODRIGUES SOARES, HUDSON SOARES GUIMARÃES.
No acórdão, após análise das apelações, findaram os réus Maria Marcião, Roberto Carlos, Eurica, Marcus Vinicius, Renard e Hudson condenados à pena de 04 (quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, excluída a continuidade delitiva. Tal pena prescreve em 08 (oito) anos, consoante o art. 109, IV, do CP.

Os fatos ocorreram entre os anos de 2001 e 2005, a denúncia foi recebida em 15/03/2005 (fls. 1.389), a sentença condenatória foi publicada em cartório dia 20/05/2013 (fl. 15.217) e o acórdão que deu parcial provimento aos apelos da defesa foi proferido em 11/05/2021 (fl. 17.256).
Como já esclarecido, não houve recurso da acusação.

Diante disso, é forçoso reconhecer que entre a data do recebimento da denúncia (15/03/2005) e a da publicação da sentença condenatória (20/05/2013), se passaram mais de 08 (oito) anos, operando-se a prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, pela pena em concreto.

Tudo considerado, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal, na forma retroativa, nos termos dos arts. 107, IV, 110, §§ 1º e 2º (redações anteriores à Lei 12.234/2010), 109, IV, todos do Código Penal, em relação aos réus MARIA MÁRCIÃO FERREIRA, ROBERTO CARLOS DA SILVA OLIVEIRA, EURICA BARBOSA TRINDADE, MARCUS VINICIUS SAAVEDRA GUIMARÃES DE SOUZA, RENARD RODRIGUES SOARES, HUDSON SOARES GUIMARÃES.

Nesse cenário, encontram-se prejudicados os embargos de declaração opostos por Hudson Soares Guimarães, Ivaneide Correa Paraense, Marcus Vinicius Saavedra Guimarães, Renard Rodrigues Soares, Renzo Bastiani, Roberto Carlos da Silva Oliveira.

Remanescem os aclaratórios de Antônio Lúcio Martin de Melo, Eliana Matilde Trindade e José Otávio de Andrade.

Como se sabe, os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido. 

Antônio Lúcio Martin de Melo, Eliana Matilde Trindade e José Otávio de Andrade afirmam que o julgamento das apelações se encontra eivado de nulidade por não ter sido deferido pedido de adiamento da sessão realizado pelas defesas.

Os pedidos de adiamento formulados pelas defesas foram indeferidos na parte inicial do voto com lastro no cediço entendimento de que o defensor recém constituído assume os autos no ponto em que se encontra. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça há muito sedimentou entendimento de que “o adiamento da audiência de julgamento é uma faculdade atribuída ao Magistrado, cujo indeferimento não configura cerceamento de defesa” (RESP 1524130 2015.00.72597-4, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJE DATA:06/12/2019).

Importante dizer que a data do julgamento foi marcada com a antecedência requerida pelas normas dessa Corte Regional, com as devidas publicações em pauta de julgamento, de modo que a partes estavam cientes dos atos processuais que seriam produzidos e as datas que ocorreriam.

As defesas contestam também o tempo reduzido de 3 (três) minutos dado para que fossem realizadas as sustentações orais de cada um dos apelantes que se inscreveu.

O Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em seu art. 46, determina o tempo para que as defesas e o Ministério Público Federal realizem as sustentações orais. Confira-se o aludido dispositivo da norma interna:

Art. 46. Nos casos do § 3º do art. 45, cada uma das partes falará pelo tempo máximo de 15 minutos, excetuada a ação penal originária, na qual o prazo será de uma hora.

(...)

§10. Nos processos criminais, havendo corréus com diferentes defensores, o prazo será contado em dobro e dividido igualmente entre os defensores, salvo se convencionarem outra divisão.

Na sessão do dia 04/05/2021, quando foram realizadas as sustentações orais referentes ao processo em epígrafe, 12 (doze) advogados solicitaram tempo para proferir suas razões em sessão, observando-se que um dos defensores falava em nome de duas apelantes.

Nesse cenário, em respeito à regra imposta no §10 do art. 46 do RITF1, o Presidente da Sessão realizou o cálculo do dobro do tempo de 15 (quinze) minutos, ou seja 30 (trinta minutos), e dividiu entre os patronos, o que totalizaria 02 (dois) minutos e 30 (trinta) segundos por réu, realizando o arredondamento do tempo, foram concedidos 03 (três) minutos para que cada advogado expusesse seus argumentos em sessão.

Desse modo, não se verifica qualquer irregularidade no tempo concedido para as defesas orais, de modo que afasto as alegações de cerceamento de defesa postas nos embargos pelos réus.

Quanto à alegada impossibilidade de acesso aos autos físicos pelo embargante Antônio Lúcio Martin de Melo, verifico que o recorrente não trouxe aos autos qualquer comprovação de que lhe foi negado acesso ao feito, tendo em vista o fato de todos os outros recorrentes terem tido amplo acesso, apesar da regulamentação relativa à pandemia da COVID-19. 

Como se sabe, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “é firme no sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité sans grief, previsto no art. 563, do CPP” (AGRESP 1814988 2019.01.44461-8, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJE DATA:19/12/2019), o que não ocorreu na espécie.

Além disso, o feito, inicialmente pautado para a sessão de julgamento do dia 04/05/2020, foi adiado para 11/05/2020, o que teria possibilitado o acesso aos autos físicos, notadamente às contrarrazões do MPF e ao parecer ministerial, pelos advogados do referido embargante, atendendo ao pedido formulado às fls. 17.269/17.270, de julgamento do processo em pauta posterior.

As demais alegações dos réus quanto à omissão na análise da tese de nulidade das provas colhidas nos computadores entregues pelo Procurador do INSS e dosimetria das penas, contradição na valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal quando da fixação da nova dosimetria e fundamento hábil a ensejar a aplicação da continuidade delitiva constituem, em verdade, inconformismo dos embargantes com o resultado do julgamento, pois o extenso voto analisou ponto a ponto todas as alegações trazidas pelos apelantes em suas razões recursais.

Como já esclarecido, os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido, que deve ser impugnado por recurso próprio nas devidas instâncias. 
Saliente-se, ainda, que se tem por prequestionada matéria constitucional e/ou infraconstitucional tão somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do aresto ou de provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (cf. STF, AI 648.760 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 30/11/2007, p. 068).

Dispositivo
Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração dos réus Antônio Lúcio Martin de Melo, Eliana Matilde Trindade e José Otávio de Andrade; ACOLHO os embargos de Hudson Soares Guimarães e Renzo Bastiani para declarar extinta a punibilidade em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal das imputações postas na denúncia; DECLARO, de ofício, a extinta a punibilidade em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal das imputações postas na denúncia em relação aos réus Ivaneide Corrêa Paraense, Jussara de Fátima dos Santos, José Arnaldo Ribeiro Furtado, Maria Natalina Modesto Jansen Rodrigues, Patrícia do Socorro Pimenta Cardoso, Ângela Suely Ferreira de Lima, Maria Marcião Ferreira, Roberto Carlos da Silva Oliveira, Eurica Barbosa Trindade, Marcus Vinicius Saavedra Guimarães de Souza, e Renard Rodrigues Soares; e JULGO PREJUDICADOS os embargos de Ivaneide Corrêa Paraense, Marcus Vinicius Saavedra Guimarães de Souza, Renard Rodrigues Soares, e Roberto Carlos da Silva Oliveira.
É como voto.
Juiz Federal ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO
Relator Convocado

fls.1/22
Wx

Nº Lote: 2021017332 - 1_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.39.00.001960-7/PA - TR17202PS

fls.22/22
x

Nº Lote: 2021017332 - 1_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.39.00.001960-7/PA - TR17202PS

[image: image1.jpg]